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RESUMO: Esta pesquisa teve como objetivo apresentar os determinantes do controle
social nos municípios brasileiros sob o ponto de vista da responsabilidade social das
câmaras municipais  e  das instituições envolvidas,  considerando a transparência,  a
legibilidade na prestação de contas, o nível de evidenciação, as tecnologias, as mídias
sociais  e  os  meios  de  comunicação,  como  elementos  fundamentais  para  o
desempenho da gestão municipal. Para isso, foram utilizados instrumentos estatísticos
para  análise  de  relatórios  de  auditoria,  indicadores  socioeconômicos,  fiscais  e
contábeis  para  o  primeiro  corte  de  1206  municípios,  utilizando  estatísticas
multivariadas como análise de componentes principais, análise de cluster, correlações
e  aplicação  da  análise  de  legibilidade  para  o  desenvolvimento  de  construtos.  As
dimensões investigadas sobre controle social apresentam diferenças estatísticas em
relação aos estados brasileiros, por apresentarem achados na formação de grupos por
clusters, em que se verificou nos padrões de similaridade e distância, grupo formado
por Amapá e Roraima, com destaque no estado do Tocantins, e outros dois grandes
grupos divididos entre as regiões Norte e Nordeste, e outro grupo Sul e Sudeste.
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ABSTRACT: This  research  aims  to  present  the  determinants  of  social  control  in
Brazilian municipalities from the point of view of social responsibility of the municipal
chambers  and  the  institutions  involved,  considering  transparency,  legibility  in  the
provision of accounts, the level of evidence, technologies, and social media and the
means of communication, as fundamental elements for the performance of municipal
management.  For  isso,  statistical  instruments  were  used  for  the  analysis  of  audit
reports,  socioeconomic,  fiscal  and  accounting  indicators  for  the  first  cut  of  1206
municipalities,  using  multivariate  statistics  such  as  analysis  of  main  components,
cluster analysis, correlations and application of the legibility analysis for o development
of  constructs.  The  dimensions  investigated  on  social  control  present  statistical
differences in relation to the Brazilian states, because they will present differences in
the formation of groups by clusters, in which the patterns of similarity and distance
were  verified,  group  formed  by  Amapá  and  Roraima,  with  highlight  the  state  of
Tocantins,  and another two large groups divided between the North and Northeast
regions, and another group South and Southeast.
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1. INTRODUÇÃO

Os instrumentos e práticas de controle social permitem a responsabilização dos
agentes  públicos  em  relação  aos  seus  atos  e  omissões  perante  a  administração
pública e a sociedade, e são divulgados de forma abrangente aos cidadãos com a
qualidade necessária para registrar, catalogar e organizar as informações, respeitando
os requisitos de utilidade, suficiência, assimetria, oportunidade e detalhe.

Os problemas relacionados à prestação de contas democrática são percebidos
nas instituições e atores que têm condições de levar a sociedade a prestar, avaliar e
aprovar  as  contas,  mas  não  o  fazem  ou  não  são  capazes  de  fazê-lo,  o  que
impossibilita  o  aprimoramento  do  sistema  democrático  para  salvaguardar  a
capacidade de aprender com a experiência e garantir  a transferência ordenada de
poder, sobrevivência e progresso.

Nesse sentido, é fundamental estimular e garantir o aumento da participação
cidadã em processos multicanais de prestação de contas com demandas crescentes
de  explicações,  justificativas  e  sanções,  podendo  ser  interpretados  como  um
fenômeno democrático positivo, pois assim permitem a representação da sociedade e
que, influenciando os termos da ordem política, têm um processo de prestação de
contas transparente, dinâmico e seguro. 

A  divulgação  de  informação  sobre  prestação  de  contas,  de  forma  precisa,
válida e completa através de relatórios financeiros,  relatórios de sustentabilidade e
indicadores não económicos na web e redes sociais,  é uma forma de exercê-la e,
desta forma,  a internet  é um meio  essencial  elemento  de controle  das ações dos
agentes públicos e da interação entre o cidadão,  as instituições e os agentes das
organizações governamentais, do qual se espera a melhor imagem e reputação. 

Tendo em vista o exposto, este estudo limitou-se a analisar  a prestação de
contas dos 1.206 entes municipais  junto à Controladoria  Geral  da União,  incluindo
seus conselhos municipais de direito,  e neste sentido,  esta investigação tem como
questão  de  pesquisa:  Existem  diferenças  estatísticas  em  relação  aos  estados
brasileiros quanto às dimensões de controle social propostas neste estudo?

Para responder à questão, são apresentadas hipóteses sobre as dimensões
propostas para o desenvolvimento do modelo de análise sobre controle social,  e a
para correlacionar esse modelo com o cenário socioeconômico e fiscal dos municípios
investigados.

A hipótese das diferenças estatísticas das dimensões pesquisadas em relação
aos estados brasileiros foi proposta a partir de estudos que correlacionam indicadores
municipais,  como arrecadação  de impostos  e  resultados  fiscais  (ZUCCOLOTTO &
TEIXEIRA, 2014); a localização em regiões e estados (CRUZ et al, 2012), o tamanho
das entidades pesquisadas (RUFINO & MONTE, 2015; MURCIA & SANTOS, 2009), a
abrangência da população (LEITE et al, 2015).

Este  estudo  justifica-se  por  abordar  o  controle  social  na  perspectiva  da
participação  da  sociedade  civil  na  construção  e  fortalecimento  de  mecanismos  de
accountability,  envolvendo  câmaras  municipais,  órgãos  de  controle  governamental,
instituições sociais e redes sociais, e considera os eventos de engajamento cidadão
na comunidade em busca da solução de seus problemas como uma prática social e
não  apenas  como  um  método  de  constituição  governamental  ou  uma  obrigação
normativa (HABERMAS, 1984 ; PINTO, 1995; PERUZZOTI, 2006; ROLIM, 2014) .
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Para a investigação de campo, utilizou-se pesquisa documental em busca de
dados  sobre  os  Conselhos  Municipais,  indicadores,  relatórios  e  acórdãos  dos
Tribunais,  coletando na base de dados do IBGE, Tribunais,  Institutos Estaduais de
Pesquisa e sites oficiais dos Municípios, devido à riqueza de informações que devem
ser exploradas para o desenvolvimento desta tese (MATTAR, 2017).

Quanto à classificação técnica do ponto de vista quantitativo, trata-se de uma
investigação  quantitativo-descritiva,  pois  utiliza  dados  que  requerem  precisão  e
controle estatístico na análise da base de dados sobre municípios e indicadores, que
se destinam a verificar hipóteses em estudos de avaliação de programas (MARCONI &
LAKATOS, 2002).

Os dados quantitativos para análise dos valores repassados aos municípios e
correlacionados com as variáveis  socioeconômicas, fiscais, estruturais e de controle,
foram  extraídos  das  bases  de  dados  MUNIC/IBGE,  Receita  Federal  do  Brasil,
SICONFI  e  Tesouro  Nacional  Transparente,  e  posteriormente  introduzidos  nos
softwares  PAST 4.03  (HAMMER et  al,  2001)  e  JAMOVI  1.6  (JAMOVI  PROJECT,
2021), padronizados e organizados para realizar análises fatoriais e de componentes
principais  a  partir  dos  construtos  de  estruturas,  variáveis  sociais,  econômicas,
indicadores fiscais e gerenciais.

As  variáveis  propostas  foram:  Estrutura  de  comunicação,  Internet  e  redes
sociais,  Atividades nas redes sociais,  Formas de participação cidadã pela Internet,
Governança,  Controle  interno:  estrutura  organizacional,  desempenho,  atividades  e
funções,  Controle  interno  -  Desempenho  e  atividades  na  aplicação  de  recursos
públicos,  Conselho  da  Criança  e  do  Adolescente  -  CMDCA,  Conselho  do  Idoso  -
CMDPI,  Conselho Municipal  da Pessoa com Deficiência  -  CMPCD e Comissões e
Conferências dos Conselhos.

Este estudo considerou, segundo Avritzer (2011) e Cortes (2011), a legibilidade
e legibilidade das informações da MUNIC/IBGE e suas possíveis associações com
outros  indicadores,  tais  como:  tamanho  da  população;  características  político-
institucionais;  Produto  Interno  Bruto;  IDH;  gini;  IVS;  indicadores  fiscais;  Receita
municipal; e Receitas de Fundos de Direitos, com o objetivo de compilar um conjunto
mais robusto  de indicadores  sobre o funcionamento  dos IPs municipais  e  sobre o
acesso a bens e serviços públicos. Para isso, foi utilizado o coeficiente de correlação
de  Spearman,  por  ser  uma alternativa  não  paramétrica  para  encontrar  o  grau  de
correlação entre duas variáveis  (VIEIRA, 2010), utilizando os softwares PAST 4.0.3
(HAMMER et al, 2001) e JAMOVI 1.6 (PROJETO JAMOVI, 2021).

A  fórmula  das  dimensões  utilizada  para  calcular  os  Fatores  de  Controle  e
Participação Social com base na maior Receita Municipal, aqui denominada ARREC,
pode ser representada pela seguinte expressão:

Arrec = ∑Estrut + ∑AtivRede + ∑ParticIntern + ∑Govern + ∑CIEst + ∑CIAtua +

∑CMDCA+ ∑CMDPI+ ∑CMPCD+ ∑ComConf

A obra está dividida em quatro capítulos, onde a introdução está no primeiro;
uma breve discussão teórica sobre os temas investigados na segunda; a metodologia,
apresentação e análise dos dados no terceiro; e as considerações finais na última.
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2. REFERENCIA TEÓRICA

As entidades municipais  enfrentam demandas cada vez mais complexas de
atendimento na área socioeconômica, até porque estão mais próximas da sociedade
civil do que outras entidades, são elas que permitem uma maior democratização de
recursos  e  gestão  pública,  razão  pela  qual  se  identifica  o  exercício  da  cidadania
política com maior apropriação na instância local  onde vivem os cidadãos (Dias &
Vasconcelos, 2015).

Para isso, segundo Albuquerque et al (2007), entende-se que é fundamental
observar  o  critério  de  compreensibilidade  disponibilizado  aos  cidadãos,  garantindo
assim a possibilidade real de que cada cidadão possa obter e interpretar informações
completas,  relevantes,  oportunas,  pertinentes e confiáveis  sobre o desempenho da
gestão no uso de recursos (Moon, 2002; Silva et al, 2009).

Almeida e Silva (2013) destacam o modelo que relaciona a contabilidade com o
processo de prestação de contas, com o objetivo de compreender o papel que esses
ramos  do  conhecimento  desempenham  nas  organizações  empresariais  e  sociais,
como  órgãos  fundamentais  da  sociedade  moderna.  Contabilidade  e  prestação  de
contas estão fortemente interligadas, porém, a contabilidade não pode ser entendida
como voltada apenas para o processo de prestação de contas e, por sua vez, não se
esgota exclusivamente nas demonstrações financeiras. (Laughlin, 1990ª:94).

A  accountability  está  relacionada  aos  fatores  de  governança,  prestação  de
contas,  controle  e  transparência,  segundo  Albuquerque  et  al  (2007),  com foco  na
prevenção  de  abusos  e  no  combate  à  corrupção  no  setor  público,  tanto  por  sua
constituição quanto por sua relevância nas relações sociais, econômicas e políticas.
Para Caldas e Freire (2020), existe associação entre variáveis socioculturais, políticas,
econômicas e governamentais com a transparência orçamentária, prestação de contas
e  participação  da  Auditoria  junto  ao  público.  Esta  associação  é  explicada  pelos
determinantes da divulgação pública e transparência, e destaca, entre outros, o nível
de legibilidade dos relatórios apresentados pela administração.

Segundo  alguns  estudos  observados,  é  possível  melhorar  a  prestação  de
contas com a ajuda de fatores estruturais, como: estrutura de comunicação, internet e
redes  sociais  municipais  (Fung,  2004;  Pires  y  Vaz,  2010;  Melo  y  Baiocchi,  2006;
Cunha et al, 2011), atividade nas redes sociais e acesso e comunicação de conteúdo
(Santos y Santos, 2014; Fuchs, 2015; Castells,  2012), bem como pela participação
cidadã pela internet, individualmente por meio de Conselhos ou por meio de entidades
religiosas e partidos políticos (Baialardi y Petri, 2015); Lopes et al, 2014; Lavalle, 2011;
Borba, 2011; Cortes, 2011; Fonseca, 2011).

Outros  estudos  desenvolveram  o  tema sobre  os  determinantes  do  controle
social dos recursos do fundo especial do ponto de vista da responsabilidade social dos
municípios  e das instituições envolvidas.  (Walker,  2016;  Uygur,  2020;  Ayliffe  et  al,
2017; Bahramirad, 2018) e de transparência (Ahmad et al, 2020; Pivac et al, 2017; Abu
Bakar  &  Saleh,  2015;  Ortega-Rodríguez  et  al,  2020),  além  de  envolver  questões
subjacentes e interligadas, como processos de doação para projetos sociais (Trussel &
Parsons,  2007;  Yao,  2015;  Degasperi  & Mainardes,  2017),  a responsabilidade das
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entidades sociais  (Azevedo,  2017;  Caldas & Freire,  2020;  Moreno-Albarracín et  al,
2020),  a  divulgação  (Ling  et  al,  2018;  Shahib  &  Risky,  2017;  Nor  et  al.,  2019;
Agustiningsih et al., 2017), mídias sociais e ação comunicativa, que são importantes
para  entender  as  diferenças  significativas  que  ocorrem  no  volume  transmitido  às
instituições sociais.

Face ao referencial apresentado, apresenta-se a seguir os dados da pesquisa
por estado e região, considerando as variáveis da fórmula  ARREC, proposta neste
artigo.

3. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

A fase de análise e tratamento de material empírico e documental refere-se ao
conjunto  de  procedimentos  para  avaliar,  compreender  e  interpretar  os  dados
empíricos, articulando-os com a teoria que sustentou o projeto ou com outras leituras
teóricas e interpretativas cuja necessidade se deu pelo trabalho de campo.

Figura 1 - Municípios pesquisados por estado (%)

Fonte: elaboração própria
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Inicialmente,  foram  observados  os  dados  de  1.206  municípios  que
responderam às auditorias da CGU, seguidos dos dados da administração municipal
dos municípios que responderam à pesquisa MUNIC/IBGE, obtendo dados oficiais,
com representação proporcional dos entes pesquisados, conforme tabela a seguir.

Tabela 1 - Matriz de correlação dos ingressos totais

Correlation Matrix

Arrec
ad

EstrI
ntRe

d

AtivRe
dSoc

Part
CidIn

t

Gove
rn

CIEst CIAt
ua

CMD
CA

CMD
PI

CMD
PD

Com
Conf

LegG
FI

Arreca
dação

Spearma
n’s rho

—

p-value —

EstrInt
Red

Spearma
n’s rho

0.44
9

—

p-value < .0
01

—

AtivRe
dSoc

Spearma
n’s rho

0.41
6

0.66
1

—

p-value < .0
01

< .0
01

—

PartCid
Int

Spearma
n’s rho

0.22
8

0.40
7

0.455 —

p-value < .0
01

< .0
01

< .001 —

Govern Spearma
n’s rho

0.31
7

0.42
8

0.380 0.24
3

—

p-value < .0
01

< .0
01

< .001 < .0
01

—

CIEst Spearma
n’s rho

0.25
5

0.27
4

0.217 0.12
6

0.34
2

—

p-value < .0
01

< .0
01

< .001 < .0
01

< .0
01

—

CIAtua Spearma
n’s rho

0.24
0

0.23
1

0.187 0.11
3

0.25
8

0.54
7

—

p-value < .0
01

< .0
01

< .001 < .0
01

< .0
01

< .0
01

—

CMDC
A

Spearma
n’s rho

0.14
4

0.15
9

0.151 0.07
3

0.16
5

0.06
4

0.02
6

—

p-value < .0
01

< .0
01

< .001 0.01
1

< .0
01

0.02
7

0.36
2

—

CMDPI Spearma
n’s rho

0.32
4

0.31
4

0.273 0.16
2

0.21
0

0.11
4

0.11
6

0.42
5

—

p-value < .0
01

< .0
01

< .001 < .0
01

< .0
01

< .0
01

< .0
01

< .0
01

—

CMDP
D

Spearma
n’s rho

0.45
8

0.38
2

0.341 0.23
5

0.26
5

0.17
6

0.18
2

0.19
1

0.37
3

—

p-value < .0
01

< .0
01

< .001 < .0
01

< .0
01

< .0
01

< .0
01

< .0
01

< .0
01

—

ComCo
nf

Spearma
n’s rho

0.39
9

0.32
8

0.304 0.18
4

0.20
1

0.19
4

0.16
9

0.17
2

0.42
0

0.46
4

—

p-value < .0
01

< .0
01

< .001 < .0
01

< .0
01

< .0
01

< .0
01

< .0
01

< .0
01

< .0
01

—

LegGFI Spearma
n’s rho

0.05
7

0.06
5

0.056 -
0.04

3

0.04
1

0.07
1

0.09
0

-
0.01

2

0.05
7

0.04
6

0.05
7

—

p-value 0.04
9

0.02
4

0.053 0.14
0

0.15
8

0.01
3

0.00
2

0.67
9

0.04
8

0.10
8

0.04
9

—

Note. * p < .05, ** 
p < .01, *** p 
< .001

Fonte: elaboração própria
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A  Tabela  1  apresenta  o  resultado  da  correlação  dos  dados,  utilizando  o
software JAMOVI 16.1, na análise dos 1.206 municípios computados, referentes às
categorias  de  análise:  EstrintRed;  AtivRedSoc;  PartCidInt;  governo;  CiEst;  CiAtua
CMDCA;  CMDPI;  CMDPD  e  ComConf.  Em  seguida,  foram  destacados  todos  os
relatórios de prestação de contas de cada município e seus respectivos conselhos,
incluindo os dados da pesquisa MUNIC/IBGE (Barreto, 2011) e as respostas à CGU
nas  solicitações  de  auditoria  de  todos  os  municípios.  Esses  dados  foram
transformados  em  textos  para  análise  de  legibilidade  (Caldas  e  Freire,  2020)  e
analisados  no software Alt 1.0.1, gerando também uma nova categoria de análise, o
LEGFI.

Os dados apresentados em relação aos municípios com maior arrecadação
municipal  respondem  à  seguinte  hipótese  H1:  As  dimensões  do  controle  social
investigadas  apresentam  correlação  positiva  com  os  municípios  com  maior
arrecadação.

A análise por regiões e estados foi realizada com o objetivo de apresentar o
comportamento das dimensões estudadas do ponto de vista geográfico. De acordo
com estudos sobre participação social (Avritzer, 2010; Cortes, 2011), as instituições
estão  localizadas  em  diferentes  níveis  de  governo,  apresentando  características
distintas dependendo de seus relacionamentos. Para isso, os dados foram tabulados
por municípios, estados e regiões utilizando os softwares Past 4.03 e Jamovi 1.6.23,
no qual foi verificada a normalidade dos dados para identificar se o teste a ser utilizado
seria  paramétrico  ou  não,  e  assim encontrado  o  Shapiro-Wilk  em cada  dimensão
referente as 27 unidades da federação.

Tabela 2 - Teste de normalidade para análise por estado

Estrutc
om int

red 

Ativred
soc

 PartCi
d

Gover
n

C
Iestrut

org

C I
Atua
ec

 CMD
CA

 CMD
PI

 CMP
CD

Com
Conf

Legi

N 27 27 27 27 27 27 27 27 27 27 27
Shapir
o-Wilk 
W 0,9035 0,8381 0,8422 0,7489 0,8257 0,2927 0,8253 0,8222 0,8286 0,8251 0,753
  
p(nor
mal)

0,0161
2

0,0006
746

0,0008
111

2,01E-
05

0,0003
944

2,28E-
10

0,0003
87

0,0003
4

0,0004
5

0,0003
8

2,33E-
05

Fonte: elaboração própria

O resultado indicou para todos os grupos os valores de Shapiro-Wilk com o
valor significativo dos dados, pelo p-normal, menor que 0,05, apresentando que em
todos  os  grupos  a  distribuição  dos  dados  não  apresenta  distribuição  normal,
procedendo-se assim a um teste não paramétrico de análise hierárquica, por cálculo
de medianas, de Kruskal-Wallis para identificar se algum grupo apresenta diferença
estatística em relação aos demais.

Tabela 3: Teste de Kruskal-Wallis para análise por estado 

Kruskal-Wallis test for equal medians
H (chi2): 834.6
Hc (tie corrected): 847.6
p (same): 1,21E-172
There is a significant difference between sample medians
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Fonte: elaboração própria

De acordo com os dados apresentados, o resultado indica que há diferença
estatisticamente  significativa  entre  as  medianas  das  amostras  dos  estados
pesquisados, dentro de uma norma de significância. 

Conforme a  tabela  a  seguir,  praticamente  todas  as  dimensões  apresentam
diferenças significativas entre os grupos de estados em todas as dimensões.

Tabela 4 - Teste post hoc de Dunn por estado

Dunn´s post hoc

Estr
utco
m
int
red 

Ativre
dsoc

 PartC
id

Gover
n
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6
3,65
E-04          
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0.61
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0.009

803
0.014

65
0.000
4878

0.969
3

1,29
E-02

0.468
7        

 CMPCD
0.75

36
0.016

79
0.024

47
0.000
2344

0.878
5

5.29
E-06

0.593
9

0.848
3      

Com Conf
0.07
983

0.744
5

0.853
9

9,23E-
06

0.026
53

3,63
E-08

0.125
4

0.024
02

0.03
887    

Legibil
3,72

E-
06

1,54E-
12

4,80E-
12

0.056
94

5,65E-
05

0.30
32

9,61E-
07

7,00E-
08

2,37
E-05

2,04
E-11  

Fonte: elaboração própria

Em seguida foi  realizada a análise  de cluster  para identificar  quais  estados
diferem dos demais, sendo que neste caso Roraima e Amapá estão separados dos
demais estados, e dentro do outro grupo o estado do Tocantins difere dos demais, e
se analisarmos no dendrograma de distância específica, vemos que os estados do sul
e sudeste estão concentrados em um único grupo, praticamente diferente dos estados
do Nordeste, norte e centro-oeste que estão concentrados em outro grupo.

Gráfico 1 - Clusters por estado
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Fonte: elaboração própria

Após as constatações dessa formação de agrupamentos por clusters, verificou-
se que, na análise dos componentes principais por estado, destacam-se as maiores
cargas para cada dimensão, inclusive a indicação de cargas negativas na dimensão
estrutura de comunicação  e  redes sociais  em os estados do Amapá,  Amazônia  e
Rondônia, com destaque para o estado do Tocantins e cargas maiores nos estados de
São Paulo, Alagoas e Rio Grande do Norte, o que pode ser relacionado a estudos que
verificam as diferenças entre os governos locais em relação à legibilidade e adoção de
padrões internacionais, como Allini et al (2017) e Caldas (2020).

Assim, pode-se perceber que as dimensões investigadas sobre controle social
apresentam diferenças estatísticas em relação aos estados brasileiros.

Tabela 5 - Análise de Componentes Principais por Estados

Principal
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Janeiro

-
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9 7.48

-
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43
16.63

6

-
16.47

2
13.2
38

3.377
4

2.725
3

-
0.143

86 2.5109
0.435
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Paulo

15.46
6
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-
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8
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3
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09

-
1.343

1
10.70

2
10.53
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3.53
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7
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-
1.031

5
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9.691
3
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12 -3.4
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4

1.638
2

-
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76

-
0.517
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-
12.37

1
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7
-

0.43677
0.588

49
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8.378

4

-
18.9
28

-
0.570
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7
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0.930
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-
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3
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Rio
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-
9.049
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3.814
7

-
4.744

1

-
9.224

6

-
1.60
27

-
11.20

7

-
5.085

9

-
5.249

6
0.08048

4

-
1.254

2

Espírito
Santo

-
4.890

4
14.0
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051

3.672
2
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4
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Fonte: elaboração própria

O gráfico biplot da análise de componentes principais, considerando apenas os
dois  primeiros  grupos,  mostra  que  os  vetores  de  participação  em  redes  sociais,
estrutura  de redes  sociais,  assessoria  e,  principalmente,  legibilidade,  se  destacam
sobretudo  nos  estados  da  região  Sudeste.  Por  outro  lado,  a  governança  é  mais
expressiva  nos  estados  da  região  Nordeste,  com  diferentes  características
socioeconômicas, como a seguir.    

Gráfico 2 - Biplot de Análise de Componentes Principais por estado

Fonte: elaboração própria

Feita  a  análise  por  estado,  procedeu-se  à  análise  por  regiões  do  país,
considerando as dimensões propostas nesta pesquisa, e com o objetivo de verificar se
há alterações significativas entre os clusters observados.

Em seguida, foi elaborada uma matriz de similaridade e distância para observar
o comportamento dos clusters por região, conforme o gráfico a seguir..

Gráfico 3 - Clusters por región
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Fonte: elaboração própria

Observa-se que, em relação aos grupos de distância, as regiões Sudeste e Sul
apresentam-se em grupos diferentes das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, o
que  torna  necessário  identificar  quais  dimensões  influenciam  essas  distâncias
percebidas.

Para  isso,  foram  realizados  testes  estatísticos  para  verificar  se  existem
diferenças  estatísticas  relevantes  entre  as  regiões  e  quais  dimensões  apresentam
maiores ondas nas investigações.

Para tanto, tentou-se inicialmente realizar testes de normalidade para verificar
se um teste paramétrico seria ou não utilizado na análise dos grupos por região. 

Tabela 6 - Teste de normalidade para a análise das regiões

Franja
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Fonte: elaboração própria

O  resultado  mostrou  que  os  dados  das  variáveis  investigadas  por  região
possuem distribuição não normal, na qual sugere-se a utilização do teste de Kruskal-
Wallis, seguido do teste de Dunnett para complementar a análise..

Tabela 7 - Teste de Kruskal-Wallis para a análise por região

  SUL
SUDES

TE
NORDES

TE
NORT

E
CENTRO-

OESTE

H (chi2): 802,6 719,5 1576,0 299,7 601,2

Hc (tie 
corrected): 817,3 731,8 1608,0 304,4 611,4

p (same):
3,90E-

169
9,17E-

151
0,000000

0
1,82E-

59 6,41E-125

  There is a significant difference between sample medians
Fonte: elaboração própria

Como  pode  ser  observado,  os  resultados  do  teste  de  Kruskal-Wallis
apresentam valores de H(chi2), com p significância, indicando que existem diferenças
estatisticamente  significativas  entre  pelo  menos duas regiões investigadas.  Porém,
para determinar quais dimensões diferem entre si, aplica-se o teste de Dunnet para
comparações múltiplas, conforme tabela a seguir..

Tabela 8 - Test Dunn’s post hoc por Região
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Fonte: elaboração própria

As dimensões Participação Cidadã,  Governança e Legibilidade destacam-se
como diferentes  das  demais,  no  contexto  das  regiões,  estando  essas  dimensões
relacionadas com a Teoria da Ação Comunicativa  de Habermas (1987)  em que a
participação popular é um mecanismo essencial para a integração da sociedade no
contexto sociopolítico,  com consequências diretas na incorporação de práticas que
promovam o controle social, além do controle institucional. 

O  box  plot  é  apresentado  a  seguir  para  melhor  representar  as  posições
medianas das regiões pesquisadas, já que neste estudo estamos lidando com dados
não  paramétricos.  Conforme  demonstrado  a  seguir,  os  dados  das  dimensões
Participação  Cidadã  e  Comitês  e  Conferências  mostram maior  dispersão  entre  as
regiões, e a dimensão Controle Interno - o desempenho na utilização dos recursos é
superior às demais dimensões. O Gráfico a seguir sugere que a dimensão legibilidade
nas regiões investigadas apresenta mediana inferior às demais, sendo fundamental a
participação  da  sociedade  organizada  no  acompanhamento  das  ações
governamentais. (Cardoso, 2018).

Gráfico 2 - Boxplot das dimensões nas regiões pesquisadas
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Fonte: elaboração própria

Una  vez  identificado  que  existen  diferencias  estadísticamente  significativas
entre las regiones y cuáles son las dimensiones con mayor o menor representatividad
que caracterizan a estas variables,  se elaboró  un nuevo  análisis  de componentes
principales, destacando las regiones investigadas y luego se elaboró un gráfico PCA -
Biplot para presentar las dimensiones por región, como se presenta a continuación.

Gráfico 5 - Biplot de Análise de Componentes Principais por Região

Fonte: elaboração própria

Como  mostra  o  gráfico  anterior,  as  maiores  cargas  componentes  das
dimensões participação cidadã e governança estão direcionadas para as regiões Sul e
Nordeste,  e  a  estrutura  da  dimensão  rede  social  está  direcionada  para  a  região
Sudeste. A região Norte apresenta cargas menores e mais distantes em relação às
dimensões por região, resultado este que vai ao encontro do estudo de Cruz et al.
(2012),  que  associa  melhores  condições  socioeconômicas  a  maiores  níveis  de
transparência.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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O estudo delimitou-se à análise das prestações de contas e dos 1.206 entes
municipais  perante  a  Controladoria  Geral  da  União,  incluindo  seus  conselhos
municipais de direitos, e para isso foram utilizados recursos estatísticos e análise de
conteúdo, tendo como base de dados os arquivos dos Tribunais de Contas, Tribunais
de Justiça, Receita Federal do Brasil, CGU e IBGE.

Ao analisar  os 1.206 municípios com maior arrecadação tributária  e os que
respondem à CGU e à Controladoria, confirmou-se a primeira hipótese de que todas
as dimensões do controle social estudadas se correlacionaram positivamente com os
municípios  com  maior  arrecadação.  Os  resultados  são  robustos  e  apresentam  a
significância estatística necessária. Esta descoberta foi essencial porque nos permitiu
realizar todos os testes estatísticos que se seguiram..

A partir  da análise dos componentes principais,  com os dados dos maiores
arrecadadores,  é possível  verificar  a confirmação da segunda hipótese,  de que as
dimensões investigadas do controle social apresentam componentes que enfocam a
estrutura, a participação, os controles e os conselhos em relação aos municípios com
maior arrecadação. Essa análise possibilitou verificar os pontos fortes que as variáveis
possuem entre si, e contribui para a orientação preconizada pela literatura pesquisada.

Os dados apresentados do ponto de vista dos grupos populacionais mostram
que os municípios mais populosos, dentro dos parâmetros estudados nesta tese, tanto
em relação à distância quanto à similaridade, encontram-se em grupos separados dos
municípios  com  menor  população,  o  que  demonstra  a  diferenças  nas  dimensões
investigadas,  e  confirma  que  as  dimensões  investigadas  sobre  controle  social
apresentam diferenças estatísticas em relação à faixa populacional dos municípios.

As  dimensões  investigadas  sobre  controle  social  apresentam  diferenças
estatísticas  em  relação  aos  estados  brasileiros,  por  apresentarem  achados  na
formação  de  grupos  por  clusters,  em  que  se  verificou  nos  dendrogramas  de
similaridade  e  distância,  grupo  formado  por  Amapá  e  Roraima,  com  destaque  no
estado do Tocantins, e outros dois grandes grupos divididos entre as regiões Norte e
Nordeste, e outro grupo Sul e Sudeste. Essas diferenças também são destacadas no
gráfico biplot, no qual foi verificada a análise de componentes principais por estado,
das cargas mais altas para cada dimensão, incluindo a indicação de cargas negativas
na  dimensão  estrutura  de  comunicação  e  redes  sociais  nos  estados  do  Amapá,
Amazônia e Rondônia, e cargas mais altas nos estados de São Paulo, Alagoas e Rio
Grande do Norte. 

Este  estudo  teve  limitações  em  relação  aos  dados  obtidos,  pois  foram
baseados apenas em todos os municípios com prestação de contas submetida à CGU,
mas poderia ter sido uma amostra ampliada, realizada diretamente no ente municipal,
caso atendessem aos requisitos do transparência dos seus dados.
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